
 
 

 
EDcl no HABEAS CORPUS Nº 347.238 - SP (2016/0011135-0)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
EMBARGADO : CARLOS HENRIQUE BRANDIERI NOEL (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
HABEAS CORPUS. ART. 619 DO CPP. OMISSÃO. 
CONTRADIÇÃO. OBSCURIDADE. VÍCIOS AUSENTES. 

1. Os embargos de declaração, como se infere da redação do 
artigo 619 do CPP, supõem defeitos na mensagem do julgado, 
em termos de ambiguidade, omissão, contradição ou 
obscuridade, isolada ou cumulativamente, que não se fazem 
presentes no caso. 

2. A omissão configura-se quando o magistrado ou o Colegiado 
deixam de apreciar questões relevantes para o julgamento da 
causa, suscitadas pelas partes ou cognoscíveis de ofício.

3. A contradição decorre da existência de proposições 
inconciliáveis entre si no decisum. 

4. A obscuridade está ligada à existência de ambiguidade na 
manifestação judicial, à potencialidade de produção de 
entendimentos disparatados entre si. 

5. A questão posta foi decidida à luz de fundamentos adequados. 
As razões veiculadas nos embargos de declaração, a despeito de 
valiosas, revelam, em verdade, o inconformismo da parte com o 
julgamento da causa, legítimo, mas impróprio na espécie 
recursal.

6. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 

unanimidade, rejeitar os embargos de declaração nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, 

Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília, 02 de agosto de 2016 (Data do Julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

Relator
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EDcl no HABEAS CORPUS Nº 347.238 - SP (2016/0011135-0)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
EMBARGADO : CARLOS HENRIQUE BRANDIERI NOEL (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Trata-se de embargos de declaração opostos contra o acórdão de 

e-STJ fls. 113/121, cuja ementa segue transcrita (e-STJ fl. 112):

HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DE RECURSO. 
DESCABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. REGIME MAIS 
GRAVOSO. POSSIBILIDADE.

1. Este Tribunal inadmite habeas corpus substitutivo de recurso 
próprio, ressalvada, porém, a possibilidade de concessão de ordem 
de ofício, nos casos de flagrante constrangimento ilegal.

2. A quantidade e a natureza do entorpecente justificam o regime 
mais gravoso, que deverá ser aquele subsequente ao regime 
correspondente à pena imposta.

3. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício, para 
fixar o regime semiaberto.

O compulsar dos autos revela que o embargado foi condenado, em 

primeiro grau, à pena de 8 anos de reclusão, em regime inicial fechado, pela prática dos 

delitos tipificados no art. 33, caput, e art. 35, caput, ambos da Lei n. 11.343/2006. 

Interposta apelação pela defesa, o Tribunal a quo negou provimento ao 

recurso nos termos do acórdão de e-STJ fls. 25/45.

No writ interposto perante esta Corte superior, a defesa requereu a 

aplicação do regime semiaberto para o início do cumprimento da pena, já que a fixação 

do regime mais grave fundamentou-se apenas na gravidade abstrata do delito (e-STJ 

fls. 1/8).

Liminar indeferida às e-STJ fls. 52/53.

Informações prestadas às e-STJ fls. 67/94.

Parecer do Ministério Público Federal, às e-STJ fls. 97/103, pelo não 
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conhecimento do writ, nos termos da ementa abaixo transcrita:

HABEAS CORPUS. Substitutivo de recurso especial. Inviabilidade. 
Tráfico de entorpecentes e associação para o tráfico. Regime inicial 
fechado. Adequação. Fundamentação escorreita. Revolvimento do 
contexto fático probatório. Impossibilidade. Pelo não conhecimento 
do writ.

No mérito, a ordem foi concedida de ofício, para fixar o regime 

semiaberto para o cumprimento da reprimenda, nos termos do acórdão de e-STJ fls. 

113/121.

Opostos os aclaratórios, a parte embargante sustenta que há 

manifesta omissão, contradição e obscuridade no decisum, nos termos do petitório de 

e-STJ fls. 130/141.

Impugnação aos embargos de declaração acostada às e-STJ fls. 

155/158.

É, em síntese, o relatório.
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EDcl no HABEAS CORPUS Nº 347.238 - SP (2016/0011135-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Os embargos de declaração, nos termos do artigo 619 do Código de 

Processo Penal, supõem defeitos na mensagem do julgado, em termos de 

ambiguidade, omissão, contradição ou obscuridade, isolada ou cumulativamente, que 

não se fazem presentes no caso em análise.

Essa é a vocação legal do recurso, sempre enfatizada nos 

precedentes desta Corte, como se percebe o aresto a seguir:

PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. [...] ART. 
619 DO CPP. AMBIGUIDADE, OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 
OBSCURIDADE. AUSÊNCIA.
1. Os embargos de declaração são cabíveis nas hipóteses de haver 
ambigüidade, obscuridade, contradição e/ou omissão no acórdão 
prolatado (artigo 619 do Código de Processo Penal).
2. No caso, percebe-se claramente a oposição do recurso tão 
somente para rediscutir o mérito do que fora decidido. Sob o 
pretexto da alegação de omissão ou inexatidão, pretende o 
embargante apenas renovar a discussão com os mesmos 
argumentos com os quais a Corte Especial do Superior Tribunal de 
Justiça não concordou.
[...]
5. As Cortes Superiores já pacificaram que os efeitos infringentes 
nos embargos de declaração dependem da premissa de que haja 
algum dos vícios a serem sanados (omissão, contradição ou 
obscuridade) e, por decorrência, a conclusão deve se dar no 
sentido oposto ao que inicialmente proferido. Precedentes.
6. Não há vício de embargabilidade quando o aresto recorrido 
decide integralmente a controvérsia, de maneira sólida e 
fundamentada.
7. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl na APn 613/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, CORTE 
ESPECIAL, DJe 03/02/2016)

O texto da decisão é suficiente à sua compreensão, inexistindo 

omissão, contradição ou obscuridade a ser sanada. O julgado decidiu a controvérsia de 

maneira fundamentada, porém contrária aos interesses do embargante. 

Acerca do vício da omissão, o vaticínio da doutrina aponta na seguinte 

direção:
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[...] A omissão configura-se quando o juízo ou tribunal deixa de 
apreciar questões relevantes para o julgamento, suscitadas pelas 
partes ou cognoscíveis de ofício; ou quando não se manifesta 
sobre algum tópico da matéria submetida à sua apreciação, 
inclusive quanto ao ponto acessório, como seria o caso da 
condenação em despesas processuais. Mas inexiste omissão 
suprível por embargos de declaração quando se trata de matéria 
cuja apreciação dependia de provocação da parte, que não 
ocorreu. [...] (GRINOVER, Ada Pellegrini. Antonio Magalhães 
Gomes FILHO. Antonio Scarance FERNANDES. Recursos no 
processo penal: teoria geral dos recursos, recursos em espécie, 
ações de impugnação, reclamação aos tribunais. - 5. ed. rev. atual. 
e ampl. - São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2008. p. 228)

Acerca da contradição, este é o escólio:

[...] Dá-se a contradição quando constam da decisão proposições 
inconciliáveis entre si.
Pode haver contradição entre afirmações contidas na motivação, ou 
entre proposições da parte decisória. E pode ocorrer contradição 
entre alguma afirmação enunciada nas razões de decidir e o 
dispositivo.
[...] É ainda concebível a ocorrência de contradição entre a ementa 
e o corpo do acórdão.
[...] A contradição pode ainda verificar-se entre o teor do acórdão e 
aquilo que havia resultado da votação, apurável pela minuta do 
julgamento, pela ata, ou por seus elementos. [...] (GRINOVER, Ada 
Pellegrini. Antonio Magalhães Gomes FILHO. Antonio Scarance 
FERNANDES. Recursos no processo penal: teoria geral dos 
recursos, recursos em espécie, ações de impugnação, reclamação 
aos tribunais. - 5. ed. rev. atual. e ampl. - São Paulo: Editora 
Revista dos Tribunais, 2008. p. 227)

Por outro lado, o vício da obscuridade está ligado à existência de 

ambiguidade na manifestação judicial, à potencialidade de produção de entendimentos 

disparatados entre si. Acerca da obscuridade, é a lição de João Roberto Parizatto: "falta 

de clareza acerca de determinado ponto da decisão, não se elucidando de forma 

satisfatória ponto da lide, impossibilitando-se o perfeito entendimento pela parte." (in 

Recursos no Processo Civil. 4 ed. São Paulo: Saraiva, 1997. p. 98)

Nesse mesmo sentido, é a firme compreensão deste Sodalício:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO QUE SE ESBARRA EM ÓBICE DE ADMISSIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. 
PRETENSÃO DE REEXAME. INCABIMENTO.

1. O cabimento dos embargos de declaração em matéria criminal 
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está disciplinado no artigo 619 do Código de Processo Penal, 
sendo que a inexistência dos vícios ali consagrados importam no 
desacolhimento da pretensão aclaratória.

2. A omissão ocorre apenas quando o juiz deixa de apreciar 
questão suscitada e essencial para o deslinde do processo, o 
que não se confunde com a expressa recusa em decidir 
recurso fundado em matéria constitucional e que não preenche 
os requisitos específicos de admissibilidade notabilizados nos 
enunciados da Súmula da jurisprudência dos Tribunais 
Superiores.

3. Inviável a concessão do excepcional efeito modificativo quando, 
sob o pretexto de ocorrência de omissão na decisão embargada, é 
nítida a pretensão de rediscutir matéria já suficientemente 
apreciada e decidida.

4. Embargos de declaração rejeitados.

(EDcl no REsp 1525437/PR, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 12/04/2016, DJe 
22/04/2016, grifei)

PROCESSO  PENAL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  EM  
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO DE 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS 
REJEITADOS.

1.  Os  embargos de declaração somente são cabíveis quando 
presente, ao  menos,  uma  das  hipóteses  previstas  no art. 619 
do Código de Processo Penal.

2.  Na  espécie,  a  controvérsia foi solucionada integralmente, com 
fundamentação  clara,  adequada e suficiente, razão pela qual não 
há ofensa ao citado dispositivo. A insatisfação com o resultado 
trazido na  decisão  judicial  não  significa  deficiência  ou  ausência  
de prestação jurisdicional.

3.  Apenas  autoriza a oposição do recurso integrativo a 
contradição que  é  interna  ao  julgado,  e  não  a alegada 
contradição entre a fundamentação da decisão impugnada e outro 
parâmetro externo. Precedentes.

4.  É  descabido  postular  a concessão da ordem de habeas 
corpus de ofício,  como  forma  de  tentar  burlar  a  inadmissão  do  
recurso especial. Precedente.

5. Embargos de declaração rejeitados.

(EDcl no AgRg no AREsp 794.247/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO 
REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 03/03/2016, DJe 
14/03/2016, grifei)

Os embargos declaratórios constituem instrumento de colaboração no 

processo. Trata-se de instrumento de efetivo aperfeiçoamento da tutela jurisdicional. As 
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conclusões constantes da decisão recorrida não encerram nenhuma omissão, 

contradição, ou obscuridade. Não há nenhuma dúvida acerca da posição do julgador 

sobre o tema, decorrente de manifestação confusa.

Ademais, a parte embargante requer, "inclusive para fins de 

prequestionamento", a manifestação do Colegiado acerca dos "arts. 5º, II, XXXV, LV; e 

93, IX, da CRFB/88" (e-STJ fl. 141).

Esta Corte é firme na compreensão de que são inadmissíveis os 

embargos de declaração que visem ao prequestionamento de matéria constitucional, 

sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal. Nesse sentido:

PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO 
REGIMENTAL EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO 
REGIMENTAL EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE VÍCIOS NO JULGADO. 
PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
INVIABILIDADE.

1. Os embargos de declaração somente são cabíveis quando 
presente, ao menos, uma das hipóteses previstas no art. 619 do 
Código de Processo Penal.

2. Na espécie, busca a parte embargante o prequestionamento de 
dispositivos da Constituição Federal.

3. Encontra-se pacificado o entendimento de que não são cabíveis 
embargos de declaração para que o Superior Tribunal de Justiça 
enfrente matéria constitucional, ainda que para fins de 
prequestionamento, sob pena de usurpação da competência do 
Supremo Tribunal Federal. Precedentes. [...]

(EDcl no AgRg nos EDcl no AgRg nos EDcl no AREsp 649.137/SP, 
Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
15/03/2016, DJe 29/03/2016)

RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
ALEGAÇÃO DE OMISSÃO. [...] OBJETIVO DE 
PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE. [...] 

1. É firme entendimento jurisprudencial de que não cabe a esta 
Corte se manifestar, ainda que para fins de prequestionamento, 
sobre suposta afronta a dispositivos constitucionais, sob pena de 
usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal. [...] 

(EDcl no REsp 1484415/DF, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 03/03/2016, DJe 14/04/2016)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. EFEITOS INFRINGENTES. 
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MATÉRIA CONSTITUCIONAL. PREQUESTIONAMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS REJEITADOS.

1. As questões suscitadas nos embargos aclaratórios têm viés 
nitidamente constitucional, pois buscam provocar o debate acerca 
dos princípios da legalidade, da moralidade e da proporcionalidade, 
previstos no art. 37 da Constituição Federal.

2. Não compete ao STJ analisar suposta ofensa a dispositivos 
constitucionais, mesmo com a finalidade de prequestionamento, a 
teor do art. 102, III, da Constituição Federal.

3. Embargos de declaração rejeitados.

(EDcl no AgRg no REsp 1532861/SC, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 04/02/2016, DJe 
16/02/2016)

Assim, não há na decisão embargada nenhuma situação que dê 

amparo ao recurso integrativo, porquanto os vícios alegados, na realidade, manifestam 

o inconformismo do embargante com o julgamento meritório, desiderato inadmissível 

em aclaratórios. 

Tal o contexto, ausentes os vício imputados à decisão recorrida, 

rejeito os embargos de declaração.

É o voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

EDcl   no
Número Registro: 2016/0011135-0 HC 347.238 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00183057520138260196  183057520138260196

EM MESA JULGADO: 02/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JULIANO BAIOCCHI VILLA-VERDE DE CARVALHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : ANDRE CADURIN CASTRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : CARLOS HENRIQUE BRANDIERI NOEL (PRESO)
CORRÉU    : ALEX JUNIOR MOLINA ALVES 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
EMBARGADO : CARLOS HENRIQUE BRANDIERI NOEL (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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